PARECER Nº 598, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 780, DE 2010

De autoria do Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a criação do “Banheiro Família”.

Nos termos do item 2, do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


A matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.

Ademais, o projeto, ao impor determinações a shoppings, centros comerciais, supermercados, cinemas e outros estabelecimentos privados,  não fere o princípio da livre iniciativa  consagrado no  artigo  170 da 
Constituição Federal, pois seu objeto central não visa interferir na atividade econômica  de tais estabelecimentos, mas sim conferir  ao  consumidor  maior 

tranquilidade e segurança.  Assim sendo, o projeto está amparado pelo artigo 24 da Constituição Federal, que dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre consumo.

Quanto às determinações impostas ao Poder Público (em especial ao Executivo), também não vislumbramos qualquer mácula ao princípio da separação dos Poderes tendo em vista que o projeto determina, simplesmente, a implantação do “banheiro família” nos próprios do Estado.  Trata-se, pois, de uma norma geral que procura proteger o usuário do serviço público e que não especifica como o referido banheiro deve ser construído. De fato, somente se tecesse pormenores no que se refere, por exemplo,  à execução, ao tamanho e local de construção, o projeto adentraria esfera de competência exclusiva dos demais Poderes.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 780, de 2010.




É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23-2-2011.

a) Fernando Capez – Presidente
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